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MOÇÃO DE REPÚDIO À CRIMINALIZAÇÃO E PERSEGUIÇÃO POLÍTICA 
DE SERVIDORES E ESTUDANTES NO ÂMBIENTE ACADÊMICO 

 
 
Os filiados à ANPEd reunidos em Assembléia Ordinária. realizada durante a 38º 
Reunião Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(Anped), manifestam seu veemente repúdio às ações de criminalização e perseguição 
política de servidores e estudantes no ambiente acadêmico, bem como a judicialização 
de processos de natureza política e acadêmica.  
 
Nos referimos particularmente à ação do Ministério Público Federal que criminaliza 
quatro professores e um técnico administrativo da Universidade Federal de Santa 
Catarina, os quais se apresentaram como mediadores e defensores do espaço público da 
universidade e dos seus estudantes, quando da operação policial no campus da UFSC 
em 24 de março de 2014. A operação foi comandada pela política federal com auxílio 
da polícia militar do estado de Santa Catarina com a alegação de combate ao tráfico de 
drogas. O resultado da operação foi uma violenta repressão com a entrada da tropa de 
choque da PM no campus usando bombas de gás lacrimogêneo e balas de borracha, 
ferindo diversos estudantes, técnico-administrativos em educação e professores. Os 
cinco servidores estão sendo ameaçados judicialmente de perderem a função pública e 
de receberem benefícios do Estado por cinco anos, de pagarem uma multa civil no valor 
de 10 vezes a remuneração de cada um, do pagamento de 45.380,11 reais de danos 
patrimoniais, além da perda dos direitos políticos por oito anos.  
 
Trata-se claramente de um ato político de punição aos servidores que defendem o 
caráter público e a autonomia da universidade e que agem em consonância com sua 
função pública, estes não cometeram nenhum ato de improbidade administrativa, 
conforme resultado de sindicância interna da Universidade e foram inocentados em ação 
criminal. São Luís, 04 de outubro de 2017. 
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